
 PARECER TÉCNICO 

 Belo Horizonte, 07 de junho de 2022. 

 Ref.:  SIGESP 55-053.685/22-68 - solicitação de Autorização para exercício de atividade do Grupo 
 III na R. Joaquim Nabuco nº186, Bairro Nova Suissa - Regional Oeste 

 Requerente:  CLÁUDIA GARCIA DA SILVA RIBAS 

 1.  Apresentação 

 Trata-se  de  proposta  de  Autorização  para  Exercício  de  Atividade  do  Grupo  III,  não  admitida  para  a 
 via  específica,  para  o  lote  001,  quarteirão  031,  zona  fiscal  510,  localizado  na  Rua  Joaquim  Nabuco, 
 bairro  Nova  Suissa  -  para  a  atividade  de  Serviços  de  Alimentação  -  Restaurantes  e  Similares  (  CNAE 
 561120100  ). 

 Elaboração: SUPLAN/PBH 

 1  /  5 



 2.  Análise 

 As  Ruas  Joaquim  Nabuco  e  Teodoro  de  Abreu  são  classificadas  como  Vias  Locais  de  uso 
 Preferencialmente  Residencial  -  VR,  e  portanto  não  admite  as  atividades  de  Restaurantes  e 
 similares,  quando  com  área  superior  a  100,00m²  (cem  metros  quadrados)  são  classificadas  como 
 grupo III pelo Anexo XIII da Lei 11.181/19. 

 A Lei 11.181/2019, que institui o Plano Diretor Municipal, determina em seu Art. 176: 

 A  localização  dos  usos  não  residenciais  é  disciplinada  pela  conjugação  da  classificação  de 
 cada  atividade,  prevista  no  Anexo  XIII  desta  lei,  com  a  classificação  do  logradouro  público 
 quanto à permissividade em relação à instalação de usos não residenciais, da seguinte forma: 

 I  -  vias  preferencialmente  residenciais  -  VR,  nas  quais  são  admitidas  atividades  de  baixo 
 impacto urbanístico, predominantemente de apoio ao cotidiano da vizinhança; 

 II  -  vias  de  caráter  misto  -  VM,  nas  quais  são  admitidas  atividades  de  médio  impacto 
 urbanístico,  predominantemente  conviventes  com  o  cotidiano  da  vizinhança,  com  potencial  de 
 polarização de outras atividades econômicas; 

 III  -  vias  preferencialmente  não  residenciais  -  VNR,  nas  quais  podem  ser  instaladas  todas  as 
 atividades admitidas no Município. 

 De acordo com o Art. 174 da mesma lei, 

 Os  usos  não  residenciais  são  classificados,  de  acordo  com  o  potencial  de  geração  de 
 incômodos atribuído a cada atividade, em: 

 I  -  grupo  I  -  atividades  compatíveis  com  o  uso  residencial,  sem  potencial  de  geração  de 
 repercussões  negativas  e  cuja  instalação  não  está  condicionada  ao  cumprimento  de  medidas 
 mitigadoras ou à limitação de área utilizada pelo empreendimento; 

 II  -  grupo  II  -  atividades  compatíveis  com  o  uso  residencial,  com  potencial  de  geração  de 
 incômodos  de  pouca  relevância,  cuja  instalação  está  condicionada  ao  cumprimento  de 
 medidas mitigadoras ou à limitação de área utilizada pelo empreendimento; 

 III  -  grupo  III  -  atividades  potencialmente  causadoras  de  maior  impacto  urbanístico  ou 
 ambiental  e  que,  por  sua  natureza,  têm  potencial  de  geração  de  incômodos  de  maior 
 relevância, bem como de maior atração de veículos e pessoas; 

 IV  -  grupo  IV  -  atividades  com  alto  potencial  de  geração  de  incômodos,  que  geram  riscos  à 
 saúde  ou  ao  conforto  da  população  ou  que  sejam  de  difícil  compatibilidade  com  o 
 funcionamento das atividades urbanas na maioria dos locais. 

 O  processo  de  atualização  de  classificações  viárias  quanto  à  permissividade  de  uso,  bem  como 
 permissão  de  exercício  de  atividade  não  admitida  em  logradouro,  mediante  mérito  e  análise  técnica, 
 é regido pelo Plano Diretor Municipal segundo os artigos transcritos a seguir: 

 Art.  83  -  O  Compur  é  o  órgão  municipal  colegiado  responsável  pela  discussão  pública  de 
 matérias de política urbana e tem as seguintes atribuições: 

 (...) 

 V  -  promover  a  atualização  das  classificações  viárias  quanto  à  permissividade  em  relação  à 
 instalação de usos não residenciais e à função no sistema de circulação; 
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 (...) 

 §2º  -  O  Compur  poderá  autorizar  o  exercício  de  atividades  classificadas  no  grupo  III  do  Anexo 
 XIII  desta  lei  que,  ainda  que  não  admitidas  para  a  via  específica,  apresentem  compatibilidade 
 com  a  dinâmica  urbana  local,  mediante  parecer  favorável  do  órgão  municipal  responsável 
 pela  política  de  planejamento  urbano,  o  qual  poderá  estabelecer  medidas  mitigadoras  e 
 contrapartidas  em  decorrência  dos  impactos  ocasionados  pela  implantação  e  regularização 
 do exercício da atividade. 

 A  permissividade  viária  VR  estabelecida  no  Plano  Diretor  não  denota  via  exclusivamente  residencial, 
 e  sim  preferencialmente  residencial.  Do  ponto  de  vista  técnico,  é  importante  que  se  avaliem  as 
 características  físicas  /  geométricas,  a  ambiência  e  uso  existente  no  entorno,  o  sistema  viário  lindeiro 
 e  o  potencial  impacto  na  circulação  de  uma  via  ou  trecho,  para  que  se  estabeleça  possibilidade 
 técnica de permissão de exercício de atividade. 

 Em  análise  da  configuração  urbanística  específica,  podemos  descrever  que  o  desenho  geométrico 
 do  loteamento  do  bairro  em  malha  ortogonal  e  a  interseção  angular  provocada  pela  Rua 
 Desembargador  Barcelos  no  cruzamento  com  as  Ruas  Joaquim  Nabuco  e  Teodoro  de  Abreu  geram 
 uma área de logradouro triangular, tal como uma praça ou ampliação da calçada. 
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 Elaboração: SUPLAN/PBH 

 Esta  característica  física  potencializa  os  aspectos  de  visibilidade,  acessibilidade  e  de  ambiência  aos 
 terrenos  que  possuem  face  para  esta  “praça”,  provocando  interesse  de  uso  não  residencial  a  estas 
 edificações.  Conforme  se  verifica  na  figura  acima,  o  empreendimento  objeto  deste  requerimento 
 também  absorve  este  potencial  de  uso,  em  virtude  da  sua  posição  de  visibilidade  conferida  pela 
 esquina  do  quarteirão,  que  de  certo  modo  cria  uma  vinculação  ao  ambiente  de  Centralidade  Local  da 
 Rua Desembargador Barcelos. 

 FOTO: (GOOGLE, 2019) 
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 3.  Conclusão 

 Considerando  as  características  que  regem  a  decisão  de  alteração  de  permissividade  de  usos  não 
 residenciais,  entendemos  que  é  possível  que  se  admita  o  exercício  das  atividades  do  grupo  III 
 requeridas no local. 

 Dessa  forma,  considerando  as  atividades  desempenhadas  na  via,  este  parecer  é  favorável  ao 
 Exercício  das  Atividades  de  Grupo  III  requeridas,  sendo  Serviços  de  Alimentação  -  Restaurantes  e 
 Similares  (  CNAE  561120100  ),  para  a  Rua  Joaquim  Nabuco  nº  186  (L001  -  Q031  -  Z510),  no  bairro 
 Nova Suíça. 

 Atenciosamente, 

 João Francisco Reis Vilela - BM 104.525-1 
 Arquiteto 

 Diretoria de Gestão de Política Urbana - DGPU 

 De acordo, 

 Larissa De Souza Silva Lellis 
 Gerente Executiva do Conselho Municipal de Política Urbana - GEPUR 

 Secretaria Municipal de Política Urbana - SMPU 
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